
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.225.743 - RS (2010/0227282-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSIDER 2 COMUNICAÇÕES S/C LTDA 
ADVOGADO : MÁRIO CELSO KELLERMANN E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : CLÁUDIO HIRAN ALVES DUARTE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. PREVALÊNCIA DAS 
DISPOSIÇÕES DA LEF SOBRE O CPC.
1. Dispõe o art. 16 da Lei de Execução Fiscal que "não são admissíveis embargos 
do executado antes de garantida a execução".
2. A efetivação da garantia da execução configura pressuposto necessário ao 
processamento dos Embargos à Execução, em se tratando de Execução Fiscal, 
objeto da Lei 6.830/1980. 
3. Embora o art. 736 do Código de Processo Civil – que condicionava a 
admissibilidade dos Embargos do Devedor à prévia segurança do juízo – tenha 
sido revogado pela Lei 11.382/2006, os efeitos dessa alteração não se estendem 
aos executivos fiscais, tendo em vista que, em decorrência do princípio da 
especialidade, deve a lei especial sobrepor-se à geral. Precedente do STJ.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de fevereiro de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSIDER 2 COMUNICAÇÕES S/C LTDA 
ADVOGADO : MÁRIO CELSO KELLERMANN E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : CLÁUDIO HIRAN ALVES DUARTE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim 

ementado:  

EMBARGOS INFRINGENTES. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. EMBARGOS Á EXECUÇÃO. 

Segurança do juízo. Necessidade.
Embargos infringentes acolhidos, por maioria.

A recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa ao 

art. 736 do Código de Processo Civil, sob o argumento de que, diante da nova sistemática 

processual, não há necessidade de garantia do juízo para o recebimento dos Embargos à 

Execução, mesmo nos executivos fiscais.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Sem contra-razões (fl. 584).

É o relatório. 

 

Documento: 1039402 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2011 Página  2 de 4
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.1.2011.     

Não merece prosperar a irresignação. 

Dispõe o art. 16 da Lei de Execução Fiscal – LEF (grifei): 

Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados: 

(...) 

III - da intimação da penhora. 

§1º - não são admissíveis embargos do executado antes de 
garantida a execução (...).

Daí se conclui que a efetivação da garantia da execução configura pressuposto 

necessário ao processamento dos Embargos à Execução, em se tratando de Execução Fiscal, 

objeto da mencionada Lei 6.830/1980. 

Embora o art. 736 do Código de Processo Civil – que condicionava a 

admissibilidade dos Embargos do Devedor à prévia segurança do juízo – tenha sido revogado 

pela Lei 11.382/2006, os efeitos dessa alteração não se estendem aos executivos fiscais, tendo 

em vista que, em decorrência do princípio da especialidade, deve a lei especial sobrepor-se 

à geral.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA 
DO JUÍZO. PREVALÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES DA LEF SOBRE O CPC.

1. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
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2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

4. Quanto à prevalência do disposto no art. 736 do CPC – que 
permite ao devedor a oposição de Embargos, independentemente de penhora, 
sobre as disposições da Lei de Execução Fiscal, que determina a inadmissibilidade 
de embargos do executado antes de garantida a execução –, tem-se que, em face 
do princípio da especialidade, no caso de conflito aparente de normas, as leis 
especiais sobrepõem-se às gerais. Aplicação do brocardo lex especialis 
derrogat generali.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1163829/RN, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 20/04/2010)

Desse modo, considerando que nos presentes autos não foi oferecida segurança 

ao juízo, impõe-se a manutenção do acórdão recorrido.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0227282-7 REsp 1.225.743 / RS

Números Origem:  10801234046  10802779780  70030795892  70034638478  70037382587

PAUTA: 22/02/2011 JULGADO: 22/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSIDER 2 COMUNICAÇÕES S/C LTDA
ADVOGADO : MÁRIO CELSO KELLERMANN E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : CLÁUDIO HIRAN ALVES DUARTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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